
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237221 - SP (2026/0149904-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : GABRIEL APARECIDO INOCENCIO 
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR (ART. 318, VI,  CPP).
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente do recurso ordinário em habeas corpus e, nessa extensão, negou-
lhe provimento.
2. Prisão preventiva mantida em processo por suposta prática do crime do art.
33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
3. Habeas  corpus anterior  denegado  na  origem.  Recurso  ordinário  que
postulou a revogação da preventiva, com medidas cautelares do art. 319 do
CPP, ou a substituição por prisão domiciliar com base no art. 318, VI, do CPP.
4. Agravo regimental que reitera as teses defensivas e busca a reconsideração
ou o julgamento colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva se sustenta, à
luz da garantia da ordem pública e do risco concreto de reiteração delitiva,
conforme  os  arts.  312  e  313  do  CPP;  (ii)  saber  se  as  medidas  cautelares
diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP, são suficientes e adequadas
ao  caso;  e  (iii)  saber  se  é  cabível  a  substituição  da  prisão  preventiva  por
domiciliar, nos termos do art. 318, VI, do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A prisão preventiva, medida excepcional, é legítima quando fundamentada
em  elementos  concretos  que  demonstrem  risco  atual  à  ordem  pública,
conforme os arts. 312 e 313 do CPP.
7. A necessidade da prisão preventiva foi suficientemente fundamentada pelas
instâncias ordinárias com base na garantia da ordem pública, tendo em vista o
risco concreto de reiteração delitiva, já que o recorrente possui condenação
recente pela prática do crime de tráfico de drogas.
8.  As  condições  pessoais  favoráveis  não afastam,  por  si,  a  necessidade da
prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos que autorizam a
medida.
9. As medidas cautelares do art. 319 do CPP são insuficientes diante do risco
de reiteração delitiva evidenciado nos autos.
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10. A substituição por prisão domiciliar, com base no art. 318, VI, do CPP, é
incabível porque não comprovada a imprescindibilidade do recorrente como
único responsável pelos cuidados da filha menor. A revisão da conclusão da
instância ordinária quanto à imprescindibilidade exigiria revolvimento fático-
probatório, inviável na via eleita.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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10. A substituição por prisão domiciliar, com base no art. 318, VI, do CPP, é
incabível porque não comprovada a imprescindibilidade do recorrente como
único responsável pelos cuidados da filha menor. A revisão da conclusão da
instância ordinária quanto à imprescindibilidade exigiria revolvimento fático-
probatório, inviável na via eleita.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GABRIEL  APARECIDO

INOCENCIO contra a decisão monocrática de fls. 121-124, na qual conheci parcialmente

do recurso ordinário e, nessa parte, neguei-lhe provimento.

Consta  dos  autos  que  o  recorrente  está  preso  provisoriamente  desde

26/11/2025 pela  suposta  prática  do  crime  previsto  no  art.  33, caput,  da  Lei  n.

11.343/2006, tendo em vista  a  apreensão de 148 (cento e quarenta e  oito)  gramas de

maconha e 16 (dezesseis) gramas de haxixe.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus  perante o Tribunal de origem,

que denegou a ordem (fls. 85-91).

Nas razões do recurso ordinário, o recorrente alegou que a conversão da prisão

em flagrante em preventiva carece de requisitos e de fundamentação idônea, afirmando

que a decisão seria genérica, sem demonstração concreta do periculum libertatis, e que as

medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal,

seriam suficientes e adequadas ao caso. 

Sustentou  que  é  primário,  possui  bons  antecedentes,  exerce  trabalho  lícito

como  lavador  de  carros,  tem  residência  fixa  e  família  constituída,  de  modo  que  a

segregação seria desnecessária e desproporcional. 

Argumentou, ainda, que deve ser reconhecida a possibilidade de substituição

da prisão preventiva por  domiciliar,  nos termos do art.  318,  inciso VI,  do Código de

Processo Penal, por ser pai de criança de 4 (quatro) anos de idade e único responsável

pelos seus cuidados.

Requereu,  inclusive  liminarmente,  a  revogação  da  prisão  preventiva,  com

imposição de medidas cautelares diversas da prisão, ou a substituição da preventiva pela

domiciliar.

Na decisão de fls. 121-124, conheci parcialmente do recurso ordinário e, nessa

parte, neguei-lhe provimento.

Neste agravo regimental,  a parte agravante reitera os argumentos suscitados

nas razões do recurso ordinário.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão

do agravo ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

No  caso,  o  recorrente  está  preso  provisoriamente  desde  26/11/2025 pela

suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista

a apreensão de 148 (cento e quarenta e oito) gramas de maconha e 16 (dezesseis) gramas

de haxixe. Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus  perante o Tribunal de origem,

que  denegou  a  ordem (fls.  85-91).  No  recurso  ordinário  de  fls.  94-101,  o  recorrente

requereu a revogação da prisão preventiva, com imposição de medidas cautelares diversas

da prisão, ou a substituição da preventiva pela domiciliar.  Na decisão ora recorrida, o

recurso  foi  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  desprovido,  o  que  ensejou  a

interposição deste agravo regimental.

A irresignação, contudo, não prospera.

A  prisão  preventiva,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui  medida

cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à permanência dos

fatos  que  a  justificaram,  e  somente  se  legitima  em situações  em que  a  liberdade  do

indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo art. 312

do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319  do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Na espécie, destacam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes

trechos do acórdão recorrido (fls. 89-90; sem grifos no original):
Foi  feita,  no  mais,  expressa  referência  à  gravidade  concreta  do  crime
imputado e à periculosidade do agente que é reincidente e, de acordo com a
decisão  que  deferiu  a  busca  domiciliar,  já  vinha  sendo  investigado  pela
prática do comércio espúrio. Durante o trabalho de observação, os policiais
presenciaram, movimentação compatível com as notícias de que o paciente
estava  comercializando  entorpecentes  em  seu  domicílio,  consistente  em
entrada e saída sucessiva de pessoa em curtos intervalos de tempo e intensa
movimentação de veículos no local. 
A respeito dos antecedentes do paciente, verifica-se que registra condenação
recente pela conduta prevista no artigo 33, da Lei nº  11.343/06 (autos nº
1500768-06.2023.8.26.0272).
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Tais  circunstâncias  recomendam a  sua  permanência  no  cárcere,  conforme
dispõe a nova Lei nº 15.272/2025, que complementou o artigo 310, do Código
de Processo Penal.
[...]
Finalmente,  quanto  à  alegada  paternidade,  verifica-se  que  o  paciente
declarou  à  autoridade  policial  que  reside  com  a  sua  companheira  e  a
indicou  como  a  responsável  pelos  cuidados  da  filha  (fls.  09  -  autos
originários).

Reafirmo que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi  suficientemente

fundamentada pelas instâncias ordinárias com base na garantia da ordem pública, tendo

em vista o risco concreto de reiteração delitiva, já que o recorrente possui condenação

recente  pela  prática  do  crime  de  tráfico  de  drogas,  o  que  justifica  a  segregação

cautelar.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REINCIDÊNCIA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
[...]
9. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece
que  a  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  diante  do  risco  concreto  de
reiteração delitiva,  evidenciado por maus antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos  ou  ações  penais  em  andamento,  indicativos  de
periculosidade.
[...]
(RCD  no  HC  n.  1.059.445/MG, relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,
Quinta  Turma,  julgado  em  15/4/2026, DJEN de  22/4/2026;  sem grifos  no
original.)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIOS DA
AMPLA  DEFESA  E  DA  FUNGIBILIDADE.  RECEBIMENTO  COMO
AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE  APREENDIDO.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3.  Conforme  sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte  Superior,
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como  forma  de  evitar  a  reiteração  delitiva  e,  assim,  garantir  a  ordem
pública.
4. Agravo regimental desprovido.
(RCD no HC n.  1.059.290/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta  Turma,  julgado  em  18/3/2026, DJEN  de  24/3/2026;  sem  grifos  no
original.)

Documento eletrônico VDA57374467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 19:59:37
Código de Controle do Documento: 088d09bc-d2d9-442c-add1-9d960205cdf9



Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  na  linha  do  entendimento  consolidado  da  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; RHC n.  210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Por fim, cumpre registrar que a Corte local concluiu que o acusado não seria o

único responsável  pelos  cuidados de  sua filha,  razão pela  qual  indeferiu  o  pedido de

substituição da preventiva pela domiciliar (art. 318, inciso VI, do CPP).

Reitero que,  para  desconstituir  a  conclusão  da  instância  de  origem,  seria

necessário o revolvimento da matéria fático-probatória, o que é impossível nesta via.

A esse respeito:
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXTORSÃO.  DANO  QUALIFICADO.  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA.  AUTORIA.  NÃO  AFERÍVEL  VIA  WRIT.  PRISÃO
PREVENTIVA.  MODUS  OPERANDI.  PAPEL  RELEVANTE  NA
ASSOCIAÇÃO.  DOMICILIAR.  PAI.  IMPRESCINDIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO.  DEMAIS  TESES.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
[...]
tampouco demonstrou a inexistência de outro responsável pelas crianças, o
que  inviabiliza  a  aplicação  da  prisão  domiciliar,  destacando-se  que  a
inversão do julgado para comprovar os requisitos do art. 318, VI, do CPP,
demandaria o reexame fático-probatório, o que é vedado em habeas corpus.
[...]
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.055.703/PE, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026; sem grifos no original.)

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão agravada,  impõe-se  sua integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 237.221 / SP

Número Registro: 2026/0149904-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15009491120258260442 23811692820258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL APARECIDO INOCENCIO 
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL APARECIDO INOCENCIO 
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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